
 

ESTADO DO AMAZONAS 
TRIBUNAL DE CONTAS 

 
RESOLUÇÃO Nº 01/2018, de 27 de fevereiro de 2018 

 

 

ALTERA A REDAÇÃO DOS INCISOS IV, V, 
IX, X, XII e XX DO ART. 33 DA RESOLUÇÃO 
Nº 04, DE 23 DE MAIO DE 2002 -                                         
REGIMENTO INTERNO DO TCE/AM, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

                                                                                                                       

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais fixadas no art. 40, III da Constituição do Estado, no art. 1º, parágrafo 
único da Lei estadual nº 2.423, de 10.12.1996 (Lei Orgânica) e no art. 5º, § 1º da 
Resolução nº 04, de 23.05.2002 (Regimento Interno); e 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar as competências determinadas ao 
Corregedor-Geral no art. 33 à realidade dos atos desempenhados presentemente pelo 
mesmo, 

 

 RESOLVE: 

 

Art. 1º Alterar os incisos IV, V, IX, X, XII e XX, do art. 33 da Resolução 
TCE/AM n° 04, de 23 de maio de 2002, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 33 Compete ao Corregedor-Geral:  ................................ 

......................................... 

IV – realizar correição ordinária anual nos setores previamente 
determinados no seu Plano Anual de Correição, a fim de verificar a fiel 
execução das atividades e o cumprimento dos deveres e das 
obrigações legais e regulamentares, inclusive os prazos regimentais, 
sem prejuízo de correição extraordinária que situações excepcionais 
justifiquem, mediante prévia aprovação do Tribunal Pleno; 

V – orientar os servidores do Tribunal para o fiel cumprimento dos 
deveres e obrigações legais e regulamentares no exercício de suas 
funções; 

IX – fiscalizar as atividades funcionais dos servidores que exercem 
funções específicas de controle externo no Tribunal e, no caso de 
descumprimento injustificado dos prazos regimentais, propor ao 
Conselheiro-Presidente a abertura de sindicância ou processo 
disciplinar correspondente (art. 29, XVI – RI TCE/AM); 

X – apreciar as representações relativas à atuação e conduta dos 
servidores desta Corte de Contas, propondo ao Presidente do Tribunal 
a abertura de sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
conforme o caso; 
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XII – elaborar o Plano Anual de Correição Ordinária até fevereiro de 
cada ano, para ser aplicado até sua posterior substituição, que será 
submetido à aprovação do Tribunal Pleno; 

XX – apresentar, ao Tribunal Pleno, relatório trimestral compilado das 
atividades das diversas unidades das Secretarias Gerais de 
Administração e de Controle Externo e da Secretaria do Tribunal 
Pleno, bem como dos demais órgãos diretamente subordinados à 
Presidência; 

............................................................................”(NR) 

 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 

SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em 27 de fevereiro de 2018. 
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